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RESUMO

- A Recorrente sustenta dissidio jurisprudencial no Recurso Especial interposto contra o v. acérdédo do
egrégio Tribunal a quo que concluiu: "...a Lei Estadual n® 6.373/89, no seu artigo 1°, inciso |, das
Disposicdes, fixou em carater precéario as aliquotas aplicaveis a espécie, que somente comecgou a produzir
efeitos a partir de 1° de abril de 1989, isto é, ap6s 30 (trinta) dias de sua publicagéo, que ocorreu em 02 de
marco de 1989. Significa, pois, que até o dia 1° de abril do referido ano, vigorava os principios tributérios
previstos nas Constituicbes Federal e Estadual de 1967. Por conta disso, a Carta de 1967 dispunha que o
Senado Federal, por meio de resolucéo, fixaria as aliquotas méaximas para as operacdes interestaduais e de
exportacao. Assim, por intermédio da Resolugdo n°® 129/79, o Senado Federal estipulou as aliquotas
maximas correspondentes, as quais foram adotadas pela legislacdo estadual até entdo vigente, e, inclusive,
pela atual estadual que rege a matéria, a de n°® 6.374/89. Portanto, sem a menor divida, o ICMS era exigivel
no periodo apontado na inicial, calcada a sua cobranca na legislacao tributaria prevista na Constituicdo
Federal de 1967" (fl.). - Comprovada a divergéncia jurisprudencial apontada, o recurso merece
conhecimento. Razdo assiste a Recorrente, posto que o0 acérddo néo esta alinhado a jurisprudéncia desta
Corte, conforme bem o demonstrou em suas razdes recursais ao citar o julgamento do REsp: "ICM.
Exportacéo de Café Cru. Quota de Contribuicdo. Fixacdo de Aliquota. | - Correta a douta sentenga
monocratica ao afirmar que 'embora a constituicdo autorize o Estado a instituir o ICMS, em se tratando de
operacdes, interestaduais e de exportacéo, cabe exclusivament e ao Senado Federal a fixacdo de aliquota
desse tributo, ndo tendo o § 8°, do art. 34 das Disposi¢des Transitdrias o elastério de contrariar a
competéncia do Senado nas operac¢des especificas de prestacdes interestaduais e de exportacao.' Assim,
tendo o Senado Federal instituido a aliquota pela Resolugéo n°® 22/89, com vigéncia a partir de 1°.06.89, as
exportacdes ocorridas entre 1° de marco de 1989 e 1° de junho de 1989, ndo podem sofrer a incidéncia do
ICMS, pela falta de aliquota para sua exigéncia. Il - Recurso conhecido e provido." (REsp 24.155/SP, Rel.
Min. José de Jesus Filho, in DJU de 02.08.93). - Nesse sentido, consolidou-se a jurisprudéncia da Primeira
Secao, conforme demonstram os seguintes julgados: "ICM - Exportacéo de Café Cru - Aliquota - Fixagao
Pelo Senado Federal - Resolugéo 22/89, Com Vigéncia a Partir de 01.06.89 - Operag8es Ocorridas Entre 01
de Marco e 31 de Maio de 1989 - Impossibilidade Da Cobranca (REsp. 24.155-1-SP). - Tratando-se de
operacdes relativas a exportacao de café em gréo, realizadas no periodo compreendido entre 01 de margo e
31 de maio de 1989, anteriormente a vigéncia da Resolucao 22/89 do Senado Federal, ndo incide o ICMS
por auséncia de fixacdo da aliquota para exigéncia desse tributo. - Recurso conhecido e provido." (REsp
71.962/SP, Rel. Min. Francisco Pec¢anha Martins, in DJU de 08.03.99); "Tributario - Exportacao de Café -
Resolucao 22/89 - Periodo de 1° de Marco a 1° de Junho de 1989. - No periodo em questéo, tornou-se
impossivel efetuar cobranga de ICMS nas operacdes de exportacdo de café, pela falta de aliquota para sua
exigéncia. - Precedentes do STJ." (REsp 189.355/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, in DJU de
02.08.99). - Assim, a falta de previsao legal de aliquota para cobranca do ICMS, nas operages de
exportacao, no periodo compreendido entre 1° de marco a 1° de junho de 1989, impede a cobranca do
tributo. - Com estas consi deragdes, dou provimento ao recurso. - E como voto. Ac. de 20-02-2003 DJ de
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EMENTA
A falta de previsao legal de aliquota para cobranca do ICMS, nas operag¢des de exportacéo, no periodo
compreendido entre 1° de marco a 1° de junho de 1989, impede a cobranca do tributo.



